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RESUMO 
 
O presente trabalho apresenta uma discussão sobre a formação dos professores de Ciências Naturais 
voltada para educação inclusiva. Neste contexto, a prática docente que subsidia o fazer pedagógico 
na construção de conhecimento para alunos com deficiência, de maneira que se torne 
imprescindível a formação inicial e continuada, sendo estas as bases de sustentação à formação 
humana, garantia de direito, considerando-se os elementos acessíveis ao conteúdo, ao ensino e à 
aprendizagem na área de ciências. Tem-se como intuito, apresentar as contribuições para formação 
dos professores da área de ciência naturais no processo de inclusão educacional, bem como, as 
reflexões como um contraponto em relação às atividades desenvolvidas na perspectiva inclusiva. 
Para tanto, o estudo está fundamentado em uma metodologia de referência bibliográfica, com 
análise de entrevistas e produção de materiais didáticos realizados pelos professores participantes, 
da rede pública de Marabá/PA, do projeto de pesquisa “Saberes e práticas da formação docente: da 
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avaliação da educação inclusiva à produção de materiais didáticos destinados às pessoas com 
deficiência”, da Universidade do Estado do Pará, Campus VIII/Marabá. Os resultados obtidos 
apontam fragilidade e inexistência de formação docente que atendam às especificidades da 
educação especial. Desta forma, é possível dizer que o currículo da formação docente, desenhado 
pelo Estado, não contempla a singularidade do cenário educacional e, diante dessa realidade, os 
encontros formativos do Projeto de Pesquisa consolidaram-se, entre os professores, como 
possibilidade de superação das lacunas deixadas durante a formação inicial e escassez de materiais 
apropriados para ensino dos alunos com deficiência, caracterizando-se, com isso, uma formação 
continuada. 
 
Palavras-chave: Formação de Professores, Inclusão Escolar, Materiais Didáticos Acessíveis. 
 
 
ABSTRACT 
The present paper presents a discussion about the training of Natural Sciences teachers focused on 
inclusive education. In this context, the teaching practice that subsidizes the pedagogical doing in 
the construction of knowledge for students with disabilities, so that it becomes essential the initial 
and continued formation, these being the bases of sustentation to the human formation, guarantee of 
right, considering the elements accessible to content, teaching and learning in the area of science. It 
is intended to present the contributions to teacher education of the teachers of the area of natural 
science in the process of educational inclusion, as well as the reflections as a counterpoint to the 
activities developed in the inclusive perspective. Therefore, the study is based on a bibliographic 
reference methodology, with interviews analysis and production of didactic materials carried out by 
the participating teachers, from the public network of Marabá / PA, from the research project 
"Knowledge and practices of teacher education: from inclusive education to the production of 
didactic materials for people with disabilities, "at the University of Pará, Campus VIII / Marabá. 
The results show weakness and lack of teacher training that meet the specificities of special 
education. In this way, it is possible to say that the curriculum of teacher training, designed by the 
State, does not contemplate the singularity of the educational scenario and, faced with this reality, 
the formative meetings of the Research Project were consolidated, among the teachers, as a 
possibility of overcoming the gaps left during initial training and supplying the shortage of 
appropriate materials for teaching students with disabilities, thereby characterizing continuing 
education. 
 
Keywords: Teacher Training, School Inclusion, Accessible Learning Materials. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Este trabalho apresenta as primeiras experiências de práticas formativas do projeto de 
pesquisa “Saberes e práticas da formação docente: da avaliação da educação inclusiva à produção 
de materiais didáticos destinados às pessoas com deficiência”, da Universidade do Estado do Pará - 
UEPA, Campus VIII - Marabá, voltadas aos professores da educação básica da rede pública que 
ministram as disciplinas de Ciências Naturais, para o Ensino Fundamental/segundo segmento, e a 
disciplina de Química e Biologia, para o Ensino Médio, em salas do ensino comum com a presença 
de alunos com deficiências. Quanto aos membros colaboradores da pesquisa, há a participação de 
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estudantes do curso de Licenciatura em Ciências Naturais Química, como bolsistas, de servidores 
técnico-administrativos e de docentes da UEPA, do Campus de Marabá. 
As ações do projeto são direcionadas para o contexto da educação inclusiva no sentido de 
promover a formação inicial dos estudantes do curso de graduação, que atuam como bolsistas do 
projeto, e, em especial, a formação continuada dos professores da educação básica participantes, 
devido à lacuna manifestada nos processos de formação docente na área da educação especial e de 
valorização humana, sobretudo, na busca de atuação para garantia de direito das pessoas com 
deficiência e da quase inexistência de produção e disponibilidade de materiais acessíveis. No estado 
do Pará, especialmente no município de Marabá, ainda não se conhecia práticas em sala de aula da 
disciplina de ciências naturais (química e biologia) com a utilização de materiais didáticos 
acessíveis voltados para alunos com deficiência. Como também, formação de professores do ensino 
comum dessa área do conhecimento na perspectiva da educação inclusiva.  
De tal modo, as discussões consolidadas nos encontros formativos do projeto estavam 
direcionadas para formação continuada dos professores, com contribuição para formação de 
consciência crítica diante do contexto de exclusão que envolve o cenário educacional e no 
alargamento de possibilidade de ensino e aprendizagem para os alunos com deficiência a partir da 
produção e do uso de materiais didáticos acessíveis. 
Para construção deste trabalho, além das fontes bibliográficas, foram essenciais as 
informações disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Educação de Marabá/PA, os relatos orais 
de professores participantes e os registros dos encontros formativos, os quais ocorreram conforme o 
cronograma e as metas das atividades mensais. Assim sendo, os encontros envolveram três 
momentos distintos: a) entrevista sobre a formação profissional; b) confecção de materiais 
acessíveis no formato e acessíveis, na área de ciência naturais (biologia e química); c) socialização 
das atividades realizadas com uso de materiais acessíveis no ensino comum.  
 
1.1 MARCOS LEGAIS SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
No Brasil, o movimento para inclusão das pessoas com deficiência foi impulsionado pela 
repercussão dos movimentos e documentos internacionais que direcionaram a implementação de 
políticas públicas. Nesse sentido, destacamos que no ano de 2008, a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas, foi ratificada à legislação brasileira com status de emenda constitucional pelo 
Congresso Nacional do Brasil, conforme o Decreto de N° 6.949/09.  
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações 
Unidas, é um divisor de águas nesse movimento, pois instituiu um novo marco de 
compreensão da deficiência. Assegurar a vida digna não se resume mais à oferta de bens e 
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serviços médicos, mas exige também a eliminação de barreiras e a garantia de um ambiente 
social acessível aos corpos com impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais (DINIZ; 
BARBOSA; SANTOS, 2010, p. 111). 
Assim, firma o compromisso do Estado junto aos órgãos internacional em respeitar e 
cumprir as obrigações previstas no documento. Entre as determinações apresentada à educação o 
artigo 24 menciona: 
1. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, 
os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como 
o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 
a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, 
além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e 
pela diversidade humana; [...] 
2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 
a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 
alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; 
b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade 
e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 
comunidade em que vivem; 
c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 
[...] 
4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados 
para o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes 
atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da 
deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação 
aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas 
com deficiência (BRASIL, 2009, p. 3). 
 
Nesse sentido, o marco principal desta legislação é o reconhecimento da pessoa com 
deficiência a partir dos direitos humanos, justiça, promoção de igualdade e dignidade. Ainda, 
incorpora a concepção de educação pública obrigatória na busca de igualdade de oportunidades. 
Entretanto, o cenário de exclusão educacional persiste, não apenas para o aluno com deficiência, 
mas, para todas as pessoas que vivem em contextos de desigualdade social.  
Ainda, na busca de direitos das pessoas com deficiência, recentemente, no ano de 2015 foi 
promulgada a Lei nº. 13.146, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, com o intuito de avançar e firmar o cumprimento de medidas para a garantia e a 
promoção da dignidade humana das pessoas com deficiência. Para tanto, torna-se necessária a busca 
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incessante pela promoção de equiparação das oportunidades baseadas nos princípios humanos, na 
legislação e nas políticas públicas que priorizem a inclusão social e a educacional. 
Como marco legal foi elaborado decretos, resoluções, notas técnicas e pareceres que 
compõem as determinações pedagógica da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva definida pelo Ministério da Educação e Cultura com a Secretaria de Educação Especial. 
Destacam-se os programas e ações no âmbito federal, como, Educação Inclusiva: direito a 
diversidade; à implantação de Salas de Recursos Multifuncionais; à Escola Acessível e outros.  
O Programa “Educação Inclusiva: direito a diversidade” teve como intuito a orientação de 
conceitos, de metodologia e de formação de professores e de gestores. Sendo, uma estratégia de 
multiplicação a partir de municípios pólo, como forma de abrangência das redes de ensino. Porém, 
esta política constitui em decisões centralizadas a nível federal, que os municípios são envolvidos 
em complexidade e dilemas para execução das ações. Ainda neste contexto, o Programa de 
Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, do governo federal, segue como uma política 
prioritária de distribuição de salas de recursos multifuncionais no país voltado para a oferta do 
atendimento educacional especializado.  
O Programa Escola Acessível disponibiliza recursos financeiros para ações de 
acessibilidades para escolas públicas, voltado à promoção de acesso e acessibilidade aos ambientes 
escolares, contudo, os recursos são insuficientes e limitados, pois em relação à acessibilidade 
pedagógica ficou pautada apenas em disponibilização de recursos para salas de recursos 
multifuncionais. Assim, o currículo com adaptação e a formação dos profissionais, bem como, a 
redução de alunos por turma do ensino comum, ainda, prevalece como demanda a ser atendida no 
âmbito educacional.  
O Programa de Formação Continuada de Professores em Educação Especial é oferecido na 
modalidade à distância, os cursos foram ofertados por instituições públicas de ensino superior, 
sendo de aperfeiçoamento e especialização. De tal modo, são estratégias de multiplicação nacional, 
ou seja, um processo de ausência de participação conjunta e de planejamento com os entes 
federados, apenas de reprodução, onde as tomadas de decisões são em nível federal e ignorando a 
dinâmica territorial do país, bem como, as desigualdades sociais, econômicas e culturais.  
 
2 CENÁRIO DAS EXPERIÊNCIAS FORMATIVAS  
A Universidade do Estado do Pará, Campus VIII, está localizada na região sudeste do 
Estado, tem o compromisso com a educação de qualidade na Amazônia Paraense. Atualmente, 
oferece os cursos de Biomedicina, Ciências Naturais com habilitação em Biologia, Física e 
Química, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Engenharia de Produção, Licenciatura 
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Intercultural Indígena, Licenciatura em Letras Libras, Medicina e Tecnologia de Alimentos. Outros 
cursos já foram ofertados como:  Licenciaturas em Educação Física, Geografia, Letras, 
Matemática, Pedagogia, ligados ao Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação 
Básica. E, os cursos da Universidade Aberta do Brasil, em parceria com a UEPA são: Ciências 
Naturais em Química, Licenciaturas em Letras, Matemática e Pedagogia. A UEPA tem assumido a 
responsabilidade com a formação profissional e as demandas da comunidade marabaense, bem 
como, do sudeste do Pará, a partir da produção e socialização de conhecimento através de práticas 
de ensino, pesquisa e de extensão.  
Diante do cenário da inclusão escolar, tem-se compartilhado responsabilidades e 
fortalecido a luta pelos direitos dos alunos com deficiência. Assim sendo, o Campus VIII/Marabá, 
dispõe de Núcleo de Acessibilidade, Educação e Saúde, com orientação pedagógica, produção de 
materiais acessíveis, recursos de tecnologias assistivas e estudos voltados à inclusão educacional e 
social. E como experiência institucional, contou com o ingresso de alunos com deficiência nos 
cursos de graduação e dispõe de representação no Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência no envolvimento pela busca de proteção e promoção dos direitos. 
No ano de 2017 foram realizadas atividades do projeto de pesquisa “Saberes e práticas da 
formação docente: da avaliação da educação inclusiva à produção de materiais didáticos destinados 
às pessoas com deficiência”, no município de Marabá/PA, como primeira iniciativa de formação 
continuada para professores do ensino comum na área de ciências naturais, química e biologia. 
Assim sendo, conta com a participação de docentes, técnicos e estudantes dos cursos de graduação 
de Ciências Naturais Habilitação em Química.  
A Secretaria Municipal de Educação de Marabá registrou que no ano de 2017 o 
quantitativo de setecentos e trinta e três (733) alunos com deficiência matriculados no ensino 
comum e no atendimento educacional especializado. Também, conta com vinte e nove (29) Salas de 
Recursos Multifuncionais e cinquenta e quatro (54) professores de atendimento educacional 
especializado. Quanto ao número de professores que ministram a disciplina de ciências naturais, 
segundo a Secretaria Municipal de Educação, há um quantitativo de cinquenta e cinco (55) 
professores lotados na zona urbana. 
Para realização da pesquisa, como procedimento inicial convidou-se os órgãos públicos 
responsáveis pela educação no Município de Marabá, como Secretaria Municipal de Educação e 4ª 
Unidade Regional de Educação, para fazerem adesão ao projeto, com a liberação dos professores do 
ensino comum para participarem dos encontros formativos, no entanto, sem resposta. Assim, diante 
da falta de resposta, e para que houvesse a concretização do projeto, resolveu-se enviar os convites 
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diretamente aos gestores das Unidades Escolares, no total, foram seis escolas da rede pública 
municipal e estadual de ensino, que aceitaram participar do projeto. 
Com isso, deu-se início as atividades, começando com: a) apresentação da proposta do 
projeto aos participantes; b) organização do cronograma, referente aos encontros mensais durante 
um ano; c) entrevistas que produziram fontes orais a partir de diálogos sobre as experiências de 
formação e atuação no contexto de inclusão educacional, contou com participação de oito 
professores; d) confecção de materiais acessíveis no formato e acessíveis na área de ciência naturais 
(biologia e química); e) socialização das atividades realizadas com uso de materiais acessíveis no 
ensino comum. 
 
2.1 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DO ENSINO COMUM E PRODUÇÃO DE MATERIAIS 
ACESSÍVEIS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
A fundamentação das discussões nos encontros formativos segue a perspectiva do modelo 
social, que a deficiência não é limitação da pessoa, do corpo, mas, exclusivamente das relações 
sociais, das barreiras que provocam a desigualdade e oprimem os sujeitos. “O corpo com 
impedimento é o de alguém que vivencia impedimentos de ordem física, intelectual ou sensorial. 
Mas, são as barreiras sociais que, ao ignorar os corpos com impedimentos, provocam a experiência 
da desigualdade” (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2010, p. 111). 
Para entender a dinâmica vivenciada pelos professores o primeiro encontro foi voltado 
para ouvir as suas experiências. Assim sendo, mencionaram ausência de formação inicial na área da 
educação especial e inclusão escolar, e como acontecem às atividades do ensino de ciências naturais 
em sala de aula e a disponibilidade de materiais acessíveis: 
 
Dentro da formação não teve educação especial, naquela grade daquele período, acho que 
agora já tem, que veio a lei de inclusão (Professor 01). 
 
As atividades de ensino de ciências naturais seguem basicamente o modelo tradicional de 
ensino, com utilização ocasional dos recursos, ocasional porque eles são escassos, então, a 
gente procura trabalhar com eles na medida do possível, mas de uma maneira geral, a 
abordagem é tradicional [...] Eu tenho aluno com deficiência, tenho uma aluna surda nesta 
escola e a gente não faz atividade diferenciada com ela (Professor 02). 
 
Como a gente não teve uma formação, o ideal seria que a gente tivesse. Por que assim! Na 
prática diária nos deparamos com alunos com vários tipos de deficiência, por causa da lei 
de inclusão ele tá ali, só que a gente não tem uma formação direcionada para auxiliar 
(Professor 03).  
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A partir das falas dos professores é possível dizer que a política nacional de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva foi determinante para organização política, 
administrativa e pedagógica voltadas aos alunos com deficiência nas redes municipais de ensino 
dos municípios brasileiros. Entretanto, marcada por avanços, contradições e limites nas concepções 
de inclusão escolar, como: ampliação do direito de maneira precária, pois as pessoas com 
deficiência passaram a ter acesso à escola pública sem modificação estrutural e pedagógica.  
Quando falamos em inclusão escolar, referimo-nos a construir todas as formas possíveis 
por meio das quais se busca, no decorrer do processo educacional escolar, minimizar o 
processo de exclusão, maximizando a participação do aluno dentro do processo educativo e 
produzindo uma educação consciente para todos, levando em consideração quaisquer que 
sejam as origens e barreiras para o processo de aprendizagem (SANTOS, 2008, p. 24). 
Frente a estes desafios que o projeto de pesquisa constitui-se como um processo de 
oportunidade para formação específica, na área da educação especial e inclusão escolar, no sentido 
de contemplar as necessidades pedagógicas e novas propostas de ensino no contexto específico das 
salas de aulas.  
Com este propósito as produções dos materiais foram concebidas em dois encontros. No 
primeiro, houve uma discussão teórica e de debate a partir do panorama de pesquisas realizadas na 
área das ciências naturais e escassez de produção de recursos didáticos voltados aos alunos com 
deficiência. Posterior, a socialização de experiências dos professores sobre confecção de materiais 
realizada por eles e por seus alunos.  
Os relatos orais dos professores demonstraram que as produções de materiais que ocorriam 
na escola eram, apenas, em virtude das atividades relacionadas à feira de ciências e que não havia a 
preocupação com a acessibilidade do conteúdo para atender as especificidades dos alunos com 
deficiência. Diante dessa realidade, aconteceram demonstrações de exemplos de materiais didáticos 
acessíveis na área de ciências naturais, por exemplo, foi apresentada a tabela periódica adaptada, 
como um recurso didático essencial para o ensino introdutório e de fundamentação sobre os 
elementos químicos, sobretudo, para promoção de ensino na perspectiva sensorial e facilitadora 
para aprendizado na área de química. 
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A figura 1 demonstra a organização e caracterização dos elementos químicos da tabela 
periódica adaptada em conformidade com as cores da tabela convencional.  A diferenciação tátil e 
visual está nas texturas dos materiais que determinam o grupo e as propriedades químicas, vejamos: 
 Cor verde: o hidrogênio, cobertura de papel de textura micro-ondulada; 
 Cor azul: os gases nobres, cobertura com papel de textura de camurça;  
 Cor vermelha: não metais, cobertura com textura em EVA; 
 Cor amarela: metais, cobertura com textura de tecido denominado de TNT contact. 
As informações que identificam cada elemento químico estão em letras ampliadas e braille, 
com descrição do número atômico, a simbologia, o nome e a massa atômica, conforme a figura 2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
E o verso do material representa o elemento químico com as informações mencionadas, 
mas com a diferenciação do símbolo do elemento em Libras na cor preto padrão e o nome por 
extenso em Língua Portuguesa, detalhado na figura 3. 
 
 
 
Figura 1: Elementos químicos da Tabela Periódica.  
Figura 2: Detalhamento da fonte e propriedades físicas. Fonte: Autores. 
Fonte: Autores, 2017. 
Fonte: Autores, 2017. 
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Figura 3: Informações com identificação em Libras.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A tabela periódica apresentada é uma nova proposta em relação à tabela convencional por 
dispor de mobilidade dos elementos químicos e acessibilidade das informações do conteúdo na 
área.  
Nessa perspectiva, os recursos didáticos acessíveis envolvem a participação dos alunos em 
sala de aula, considerando as especificidades. A partir desta experiência, os participantes 
elaboraram proposta de confecção de materiais a partir dos conteúdos curriculares. Assim sendo, 
foram produzidos dois materiais acessíveis em modelo tridimensional: a célula animal e algumas 
cadeias carbônicas. 
 
Figura 4: Célula Animal.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Autores, 2017. 
Fonte: Autores, 2017. 
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Para produção da célula animal (figura 4), foram utilizados: bola de isopor, com o corte na 
horizontal; massa de modelar em cores variadas e confeitos comestíveis. Os componentes da célula 
foram modelados manualmente e colados um a um para composição geral da célula. O material 
produzido considerou todos os componentes da célula, seguindo uma representação visual e 
sensorial.  
Inicialmente os professores escolheram os tipos de materiais e fizeram a modelagem 
conforme o próprio entendimento sobre produção de materiais didáticos. Como intervenção e 
orientação durante a confecção, os pesquisadores fizeram indagações sobre a escolha do tipo de 
material e se o tipo de organização dos componentes atendia à necessidade dos alunos com 
deficiência. Diante das observações e intervenção dos pesquisadores os professores começaram a 
analisar e a reordenar as disposições dos componentes da célula para uma melhor percepção tátil.  
Como resultado da intervenção, os próprios professores constataram que escolheram 
materiais indevidos para construção da célula animal, uma vez que misturaram material comestível 
com outro tipo de material, o que, de forma gradativa, provocará a descoloração da bolinha 
comestível que foi utilizada e o ressecamento da massa de modelar, uma vez que são incompatíveis 
um com o outro, o que possivelmente pode comprometer o conteúdo programático. Diante de tal 
resultado, observa-se que a produção de materiais didáticos requer escolha de materiais com a 
mesma durabilidade e segmento de especificação técnica.  
O segundo material, foram criadas cadeias carbônicas, as quais apresentam estrutura plana 
e espacial, com ligações covalentes, sendo simples, duplas e triplas, conforme mostrado na (figura 
5).  
 
Figura 5: Cadeias Carbônicas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para composição deste material, foram utilizados: goma de mascar, denominada de jujuba, 
e palitos de madeira. Cada ligação apresenta contraste visual, com duas cores distintas, e sensoriais 
Fonte: Autores, 2017. 
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por meio do tamanho das representações dos átomos de carbono e hidrogênio. Durante a produção, 
novamente, foi percebida ausência de preocupação com a acessibilidade das informações e 
representações do conteúdo. 
A partir das intervenções dos pesquisadores em relação à adaptação do material, uma vez 
que não havia contraste de diferenciação entre os átomos, os professores analisaram o material e 
realizaram os ajustes nos tamanhos das gomas. O diferencial que remete à acessibilidade do 
conteúdo está no tamanho das gomas, a partir da identificação tátil, pois a maior indica o carbono e 
a menor o hidrogênio.  
Ao término de cada produção de material ocorreram com a socialização, debates sobre as 
etapas percorridas e recomendações para elaboração e adaptação dos materiais didáticos, levando 
em consideração: a seleção do conteúdo, a organização de matrizes dos esquemas ou peças, as 
alternativas de reprodução dos materiais, a avaliação de resistência e durabilidade, além da análise 
dos resultados esperados e alcançados.  
Também, foi sugerida a produção de materiais didáticos acessíveis com a participação dos 
alunos e a socialização dos resultados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Materiais didáticos produzidos pelos professores. 
Fonte: Autores, 2017. 
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Os professores apresentaram diferentes materiais didáticos acessíveis que foram 
confeccionados durante as aulas ministradas. Nesse sentido, as experiências de formação docente 
através de produção de materiais didáticos vão ao encontro da demanda da educação básica e ensino 
para alunos com deficiência, em que “a idéia de inclusão pode ser caracterizada como o resultado 
de um processo criativo impulsionado pela necessidade de atender, reconhecer e, acima de tudo, 
valorizar as diversidades” (SILVA, 2008, p. 48). 
A partir desse processo de produção, os professores começaram a construir novas 
percepções voltadas para o processo inclusivo, o aspecto relevante das atividades realizada destaca-
se o enfrentamento das barreiras impostas no trabalho docente a partir da utilização de materiais 
como facilitadores do ensino aprendizagem, sobretudo, promoção de interação entre os alunos 
durante o ensino do conteúdo.   
Os encontros formativos contribuíram para formação dos professores, bem como, no 
sentido de fazê-los entender que a criatividade conduz o processo de produção de materiais e que 
necessita de avaliação das percepções sensoriais, ou seja, que atendam as especificidades e uso de 
alternativas de materiais de baixo custo, durabilidade e funcionalidade de acesso ao conteúdo 
explorado na sala de aula.  
Ressaltamos também que ação pedagógica dos professores está relacionada à sua 
constituição histórica, em outras palavras, aos seus valores e convicções e às características 
dos espaços sociais onde conviveu, convive/ou vive. E isso, exige uma disposição intensa 
para trocar com o outro, aprendendo e ensinando nesta relação; criando novos sentidos para 
sua prática e construindo subjetivamente novas posturas políticas e valores pedagógicos 
(SALGADO, 2008, p. 66). 
Esta formação dos professores provocou debates sobre a construção de recursos didáticos, 
como facilitadores do ensino e houve a compreensão de que a participação dos alunos é essencial 
no contexto inclusivo, uma vez que a novidade para ensino não é o processo de produção, mas, as 
alternativas que tornam o material acessível de maneira dinâmica e funcional para exploração 
sensorial. Outro elemento, a escolha dos materiais como essencial para que haja qualidade e 
fidedignidade ao conteúdo que será abordado, com isso, a criação e a inclusão de si mesmo e dos 
demais mediante atuação docente. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Diante da heterogeneidade da realidade educacional vivenciada no âmbito da sala de aula é 
indispensável à utilização de materiais acessíveis na área das ciências naturais para contemplar as 
especificidades dos alunos. Principalmente, como alternativa de enfrentamento do contexto 
excludente da escola e das práticas docentes de segregação.  
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Defendemos que a utilização de materiais acessíveis fortalece a luta do movimento à 
inclusão escolar, uma vez que não requer um tipo de material para atender somente aos alunos com 
deficiência. Mas, que seja disponibilizado para todos, ou seja, tratando da especificidade individual 
até a interação social no espaço da sala de aula.  
Os resultados obtidos com a pesquisa apontam fragilidade e inexistência de formação 
docente que atenda às especificidades da educação especial e materiais didáticos acessíveis. Desta 
forma, é possível dizer que o Estado que desenha o currículo da formação docente não contempla a 
singularidade do cenário educacional, sobretudo, na área das disciplinas de Ciências Naturais, 
Química e Biologia.  
As primeiras experiências de formação juntos aos professores do ensino comum da 
disciplina de ciências naturais, química e biologia já permitem dizer que os debates e as produções 
têm provocado reflexões na busca de superação de equívocos de unicidade de materiais 
exclusivamente para aluno com deficiência e o reconhecimento da importância dos materiais 
didáticos como facilitadores no processo de ensino e aprendizagem dos alunos presente na sala de 
aula. 
E os encontros formativos consolidaram-se como possibilidade de superação das lacunas 
na formação inicial, continuada e escassez de materiais apropriados para ensino na perspectiva 
inclusiva. As produções realizadas pelos professores demonstraram que é possível a elaboração de 
materiais didáticos acessíveis que favoreçam aprendizagem significativa, sem dicotomia entre os 
sujeitos, acesso aos conteúdos abordados em sala de aula e fortalecimento do movimento pela 
inclusão educacional. Por fim, a produção do conhecimento reflete em movimento dialético entre os 
sujeitos, de modo individual e que se encontra com o coletivo. As experiências do projeto permitem 
aos pesquisadores, ao mesmo tempo, modificar a si próprio, além de provocar mudanças na 
realização do trabalho docente consciente com enfrentamento das barreiras educacionais. 
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